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Ata dos trabalhos da Reunião Ordinária da Câmara Municipal de Nova Lima. Conforme 

artigo 85 do Regimento Interno da Câmara, a Ata será lavrada com a sinopse dos 

trabalhos, ressaltando que as gravações das reuniões são disponibilizadas no Canal Oficial 

da Câmara no Youtube, permitindo a qualquer interessado recuperar o conteúdo na 

íntegra. No dia dezoito de fevereiro de dois mil e vinte e cinco, às dezoito horas e quinze 

minutos, reuniu-se a Câmara em sua Sede, achando-se constituída a Mesa pelos senhores 

vereadores: Thiago Felipe de Almeida – Presidente, Joselino Santana Dias – Vice-

Presidente e Cláudio José de Deus – Secretário. Atendendo solicitação do Senhor 

Presidente, o Senhor Secretário realizou a chamada dos vereadores presentes. Constatou-

se a existência de número legal, verificando-se a presença dos vereadores: Abner 

Henrique Santana Soares, Adilson Moraes Braga, Álvaro Alonso Perez Morais de 

Azevedo, Anísio Clemente Filho, Cláudio José de Deus, Danúbio de Souza Machado, 

Gliverson Júnio Dias Marques, Mael, Joselino Santana Dias, Nilton da Cruz Oliveira, 

Pedro Henrique Dornas de Assunção Ribeiro, Silvânio Aguiar Silva, Thiago Felipe de 

Almeida, Wesley de Jesus Silva. Verificou-se a ausência justificada da vereadora Viviane 

Gomes de Matos. Sob a proteção de Deus e em nome do povo nova-limense, o Senhor 

Presidente declarou aberta a reunião e convidou todos para, de pé, ouvir o Hino Nacional. 

Não houve votação de Ata. O Senhor Secretário proferiu leitura das correspondências 

recebidas: 1) Do senhor Denilson Magela Silva, Presidente da Associação da Arte e 

Cultura Sertaneja – AACS. Nova Lima, 18 de fevereiro de 2025. Expressa profundo 

agradecimento  à  aprovação da Lei que institui o Dia da Cultura Sertaneja em Nova Lima,  
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especialmente ao vereador Anisinho pela autoria, e ao Prefeito João Marcelo pela sanção. 

2) Da vereadora Viviane Gomes de Matos. Ofício nº GabH003/20025. Nova Lima, 17 de 

fevereiro de 2025. Informa ausência na reunião plenária de 18 de fevereiro de 2025, por 

compromisso previamente agendado. Continuando, o Senhor Presidente solicitou a 

leitura das proposições que deram entrada na Casa: 1) Projeto de Resolução nº 193/2025, 

autoria do vereador Thiago Felipe de Almeida, que “Atualiza as remunerações e 

benefícios dispostos nas Resoluções 175/2023 e 176/2023”. Encaminhado à Comissão de 

Legislação e Justiça para emissão de parecer. 2) Projeto de Lei nº 2.484/2025, autoria do 

vereador Cláudio José de Deus, que “Dispõe sobre a constituição do Serviço de Inspeção 

Municipal e os procedimentos de Inspeção Sanitária em estabelecimentos que produzam 

produtos de origem animal no município de Nova Lima e dá outras providências”. 

Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. 3) Projeto de 

Lei nº 2.485/2025, autoria do vereador Cláudio José de Deus, que “Dá denominação à 

praça que menciona, além de outras providências” – Praça Edson Jesus da Consolação da 

Silva (Bidão). Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. 

Com a permissão do vereador Cláudio José de Deus, o vereador Anísio Clemente Filho 

assinou o Projeto de Lei nº 2.485/2025. 4) Projeto de Lei nº 2.486/2025, autoria do 

vereador Anísio Clemente Filho, que “Dispõe sobre o reconhecimento do prato ‘Angu à 

Baiana’ como Patrimônio Cultural Imaterial do Município de Nova Lima e dá outras 

providências”. Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. 

O Senhor Presidente nomeou o vereador Cláudio José de Deus como Relator da Comissão  
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de Legislação e Justiça em substituição ao autor da proposição. 5) Projeto de Lei nº 

2.487/2025, autoria do vereador Gliverson Júnio Dias Marques, que “Cria o Sistema de 

Cadastro Municipal de Doadores de Medula Óssea no Município de Nova Lima”. 

Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão de parecer. Com a 

permissão do vereador Gliverson Júnio Dias Marques, o vereador Cláudio José de Deus 

assinou o Projeto de Lei nº 2.487/2025. 6) Projeto de Lei nº 2.488/2025, autoria do 

vereador Gliverson Júnio Dias Marques, que “Institui, no âmbito do Município de Nova 

Lima, a Campanha ‘Janeiro Branco’ de Conscientização e Promoção da Saúde Mental, e 

dá outras providências”. Encaminhado à Comissão de Legislação e Justiça para emissão 

de parecer. Com a permissão do vereador Gliverson Júnio Dias Marques, o vereador 

Anísio Clemente Filho assinou o Projeto de Lei nº 2.488/2025. 7) Projeto de Lei nº 

2.489/2025, autoria do vereador Abner Henrique Santana Soares, que “Institucionaliza o 

Programa Municipal de Incentivo, Apoio e Fomento ao Empreendedorismo Feminino – 

Elas no Comando, e dá outras providências”. O Plenário, consultado pelo Senhor 

Presidente, conforme solicitação do vereador Abner Henrique Santana Soares, aprovou 

por treze votos a confecção de parecer conjunto. O Senhor Presidente encaminhou o 

Projeto de Lei nº 2.489/2025 às comissões: Legislação e Justiça; Serviços Públicos 

Municipais; Desenvolvimento Econômico. Prosseguindo, o Senhor Presidente solicitou a 

leitura: 1) Parecer da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 

2.475/2025, autoria do vereador Wesley de Jesus Silva, que “Dispõe sobre a garantia de 

Professor  de  Apoio  Especializado para crianças atípicas na rede municipal de ensino, a  
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qualificação continuada dos profissionais envolvidos no atendimento destes alunos, o 

direito dos pais ao acompanhamento escolar e dá outras providências”. A comissão emitiu 

parecer favorável à tramitação do projeto. O Plenário, consultado pelo Senhor Presidente, 

conforme solicitação do vereador Wesley de Jesus Silva, aprovou por treze votos a 

confecção de parecer conjunto. O Senhor Presidente encaminhou o Projeto de Lei nº 

2.475/2025 às comissões: Educação; Em Defesa da Pessoa com Deficiência. 2) Parecer 

da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 2.476/2025, autoria do 

vereador Danúbio de Souza Machado, que “Dispõe sobre a criação no âmbito do 

Município de Nova Lima – Minas Gerais, da Lei de Incentivo ao Artesanato”. A comissão 

emitiu parecer favorável à tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão de 

Desenvolvimento Econômico. 3) Parecer Conjunto das Comissões de Legislação e 

Justiça; Meio Ambiente; Participação Popular referente ao Projeto de Lei nº 2.477/2025, 

autoria dos vereadores Danúbio de Souza Machado e Joselino Santana Dias, que “Inclui 

no Calendário Oficial de Nova Lima o ‘Dia do Off-Road’ e dá outras providências”. As 

comissões emitiram parecer favorável à tramitação do projeto. O Plenário, consultado 

pelo Senhor Presidente, conforme solicitação do vereador Danúbio de Souza Machado, 

aprovou por treze votos a dispensa de interstícios para a votação do projeto na presente 

reunião. 4) Parecer da Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 

2.478/2025, autoria do vereador Pedro Henrique Dornas de Assunção Ribeiro, que 

“Dispõe sobre a instituição de programa de turismo pedagógico como estratégia de 

enriquecimento  curricular  nas  escolas  públicas  da  rede  municipal de Nova Lima e dá  
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outras providências”. A comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. O 

Plenário, consultado pelo Senhor Presidente, conforme solicitação do vereador Pedro 

Henrique Dornas de Assunção Ribeiro, aprovou por treze votos a confecção de parecer 

conjunto. O Senhor Presidente encaminhou o Projeto de Lei nº 2.478/2025 às comissões: 

Desenvolvimento Econômico; Orçamento, Finanças e Tomada de Contas. 5) Parecer da 

Comissão de Legislação e Justiça referente ao Projeto de Lei nº 2.479/2025, autoria do 

vereador Pedro Henrique Dornas de Assunção Ribeiro, que “Institui, no município de 

Nova Lima, campanha permanente de conscientização em eventos esportivos promovidos 

pela Secretaria Municipal de Esporte e Lazer de Nova Lima e dá outras providências”. A 

comissão emitiu parecer favorável à tramitação do projeto. O Plenário, consultado pelo 

Senhor Presidente, conforme solicitação do vereador Pedro Henrique Dornas de 

Assunção Ribeiro, aprovou por treze votos a confecção de parecer conjunto. O Senhor 

Presidente encaminhou o Projeto de Lei nº 2.479/2025 às comissões: Saúde Pública; 

Participação Popular. 6) Parecer Conjunto das Comissões de Legislação e Justiça; 

Orçamento, Finanças e Tomada de Contas; Redação referente ao Projeto de Lei nº 

2.480/2025, autoria do Poder Executivo, que “Revoga a Lei que menciona e dá outras 

providências” – Lei Municipal 2.854/2021. As comissões emitiram parecer favorável à 

tramitação do projeto. O vereador Wesley de Jesus Silva chamou atenção para os Projetos 

de Leis 2.480 e 2.481/2025, que revogavam algumas legislações. Disse que o PL 2.480 é 

assinado pelo Prefeito João, porém protocolado no ano passado na Casa. Solicitou ao 

Senhor  Presidente  que  avaliasse  a  possibilidade  de  arquivá-lo  e  sugeriu  que  o poder  
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público o reencaminhe novamente, dentro da tramitação normal. Afirmou que o PL 2.481 

é assinado pelo ex-vice-prefeito, Diogo Jonata Ribeiro; e revoga uma série de leis 

importantíssimas, todas frutos de compromisso eleitoral do atual prefeito. Falou que era 

costume do Prefeito não assumir desgastes e transferi-los ao vice. Ressaltou que a Câmara 

deve promover uma discussão respeitosa a cerca destas revogações. Rogou ao Senhor 

Presidente que avaliasse os vícios e a viabilidade de ambos projetos. O vereador Pedro 

Henrique Dornas de Assunção Ribeiro esclareceu que a revogação das leis não significa 

um posicionamento do governo contrário a essas pautas, mas sim uma necessidade de 

ajuste formal devido a pareceres do Ministério Público que apontam vícios na origem das 

legislações. Ressaltou que o governo é favorável às causas e que a revogação pode não 

ser o único caminho, sendo possível discutir outras soluções para manter os direitos 

previstos nas leis. O vereador Silvânio Aguiar Silva reforçou que o acordo que levou à 

revogação de algumas leis contou com a participação da Câmara na legislatura anterior. 

Garantiu que o governo pretende reformular essas legislações e que os cidadãos não 

perderão os direitos já conquistados. O Senhor Presidente solicitou à Procuradoria o envio 

de quaisquer informações, pareceres ou acordos firmados com o Ministério Público aos 

gabinetes dos vereadores, especialmente aos novos parlamentares, para que a discussão 

continue na próxima semana. O vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo, autor 

da lei que instituiu o SUS Animal, manifestou sua insatisfação com a revogação da 

legislação sem consulta prévia a ele. Cobrou mais transparência e diálogo antes de 

decisões  que possam comprometer políticas públicas já implementadas. Ressaltou que a  
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revogação de leis sem um amplo debate pode significar um retrocesso e defendeu que 

qualquer mudança seja feita com mais cautela. 7) Parecer Conjunto das Comissões de 

Legislação e Justiça; Orçamento, Finanças e Tomada de Contas; Redação referente ao 

Projeto de Lei nº 2.481/2025, autoria Poder Executivo, que “Revoga as Leis que 

menciona e dá outras providências” – Leis Municipais: 2.852/2021, 2.863/2021, 

2.989/2023 e 2.917/2022. As comissões emitiram parecer favorável à tramitação do 

projeto. 8) Parecer Conjunto das Comissões de Legislação e Justiça; Participação Popular; 

Desenvolvimento Econômico referente ao Projeto de Lei nº 2.482/2025, autoria do 

vereador Joselino Santana Dias, que “Dá denominação de Maria do Socorro Rocha à 

praça pública localizada no Bairro Parque Aurilândia”. As comissões emitiram parecer 

favorável à tramitação do projeto. O Plenário, consultado pelo Senhor Presidente, 

conforme solicitação do vereador Joselino Santana Dias, aprovou por treze votos a 

dispensa de interstícios para a votação do projeto na presente reunião. Atendendo 

solicitação do vereador Joselino, o Senhor Secretário proferiu leitura da justificativa do 

Projeto de Lei nº 2.482/2025. 9) Parecer da Comissão de Comissão de Legislação e Justiça 

referente ao Projeto de Lei nº 2.483/2025, autoria do vereador Joselino Santana Dias, que 

“Institui e inclui no Calendário Oficial de Eventos do Município de Nova Lima o 

‘Seminário Anual da Comunidade Surda’”. A comissão emitiu parecer favorável à 

tramitação do projeto, que foi encaminhado à Comissão em Defesa da Pessoa com 

Deficiência. 10) Parecer da Comissão Especial referente ao Projeto de Decreto 

Legislativo  nº 465/2025,  autoria  da  vereadora  Viviane  Gomes  de  Matos,  que  “Dispõe  
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sobre a obrigatoriedade de intérpretes da Língua Brasileira de Sinais – Libras durante a 

realização das Sessões Legislativas na Câmara Municipal de Nova Lima e dá outras 

providências”. O Senhor Presidente informou que Projeto de Decreto Legislativo nº 

465/2025 foi retirado de pauta. Discussão e votação de projetos. Conforme deliberação 

do Plenário, o Senhor Presidente colocou em votação o Projeto de Lei nº 2.477/2025, 

autoria dos vereadores Danúbio de Souza Machado e Joselino Santana Dias, que “Inclui 

no Calendário Oficial de Nova Lima o ‘Dia do Off-Road’ e dá outras providências”. Em 

discussão, o vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo questionou o vereador 

Danúbio de Souza Machado quanto à definição da data na qual ficaria instituído o ‘Dia 

do Off-Road’, visto que o projeto instituía o dia, mas não definia uma data. O vereador 

Danúbio de Souza Machado informou que fariam a primeira votação e, na próxima 

semana, apresentaria uma emenda definindo a data exata. Retirou o pedido de segunda 

votação. Em primeira votação, o Projeto de Lei nº 2.477/2025 foi aprovado por treze 

votos. Conforme deliberação do Plenário, o Senhor Presidente colocou em votação o 

Projeto de Lei nº 2.482/2025, autoria do vereador Joselino Santana Dias, que “Dá 

denominação de Maria do Socorro Rocha à praça pública localizada no Bairro Parque 

Aurilândia”. Nenhum vereador se manifestou na discussão. Em primeira e única votação, 

aprovado por treze votos e encaminhado à sanção. Na sequência, o Senhor Presidente 

colocou em discussão e votação os requerimentos: 1) Autoria do vereador Nilton da Cruz 

Oliveira: Requer ao Prefeito Municipal a limpeza de pontos de descante irregular e a 

instalação  de contentores de resíduos com tampa, atendendo à demanda da população do  



 

 

  

9 

 

Bairro Balneário Água Limpa. Aprovado, treze votos. 2) Autoria do vereador Adilson 

Moraes Braga: Requer ao Poder Executivo a instalação de uma Unidade de Tratamento 

Intensivo Neonatal para atendimento público. Em discussão, o vereador Wesley de Jesus 

Silva enalteceu a iniciativa e parabenizou o vereador Adilson. Requerimento aprovado 

por treze votos. 3) Autoria do vereador Anísio Clemente Filho: Requer ao Poder 

Executivo avaliação para implementação de um sistema de drenagem e canalização de 

águas pluviais na esquina das ruas Onofre Perez e Mirtes Pires de Souza, no Bairro 

Oswaldo Barbosa Pena. Aprovado, treze votos. 4) Autoria do vereador Thiago Felipe de 

Almeida: Requer à Casa que conceda moção de apoio visando a defesa da permanência 

dos Policiais Civis e Administrativos como membros da Banca Examinadora da 

Coordenadoria Estadual de Gestão do Trânsito – CET, com atuação em nosso Estado. 

Aprovado, treze votos. 5) Autoria do vereador Nilton da Cruz Oliveira: Requer ao Prefeito 

Municipal a adequação do horário de funcionamento das farmácias municipais para que 

estas operem no mesmo período das Unidades Básicas de Saúde (UBS). Com a permissão 

do vereador Nilton, o vereador Mael assinou o requerimento. Requerimento aprovado por 

treze votos. 6) Autoria do vereador Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito 

Municipal que seja analisada a possibilidade de inclusão de kits para primeiros socorros 

nas viaturas da Guarda Municipal. Em discussão, o vereador Danúbio de Souza Machado 

ressaltou que a inclusão desses kits nas viaturas pode ser de suma importância para salvar 

vidas. Requerimento aprovado por treze votos. 7) Autoria do vereador Cláudio José de 

Deus: Requer ao Prefeito Municipal a construção de uma quadra no Bairro Nossa Senhora  
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de Fátima, na Rua Eduardo Aymoré Jones com Rua Potengi. Com a permissão do 

vereador Cláudio, o vereador Mael assinou o requerimento. Em discussão, o vereador 

Mael parabenizou o vereador Cláudio, e relatou que iria apresentar a mesma solicitação 

em requerimento verbal. Requerimento aprovado por doze votos. 8) Autoria do vereador 

Danúbio de Souza Machado: Requer ao Prefeito Municipal que seja analisada a 

possibilidade de aquisição e disponibilização de viatura “base móvel” para a Guarda Civil 

Municipal. Em discussão, o vereador Danúbio de Souza Machado salientou que as bases 

móveis serão de grande valia para a segurança pública, e auxiliarão na qualidade da 

prestação de serviço dos agentes. Requerimento aprovado por treze votos. 9) Autoria do 

vereador Mael: Requer ao Prefeito Municipal que seja realizada a extensão da rede 

elétrica e a instalação de iluminação pública no trecho da Rodovia AMG-140, Rodovia 

José Francisco da Silva, e MG-030, que liga o Bairro Matadouro e passa por Bela Fama, 

Alto do Gaia, Nova Suíça, Honório Bicalho, Santa Rita, Fazenda Belarmino e Papa 

Milho. Aprovado, treze votos. 10) Autoria do vereador Mael: Requer ao Prefeito 

Municipal a expansão da equipe e horários de funcionamento da UBS de Honório 

Bicalho. Aprovado, treze votos. 11) Autoria do vereador Silvânio Aguiar Silva: Requer 

ao Chefe do Executivo Municipal que sejam colocados em todos os parquinhos infantis 

da cidade, inclusive no que está previsto para a Praça da Estação que está sendo 

revitalizada em Honório Bicalho, além dos brinquedos tradicionais, brinquedos adaptados 

para a inclusão de crianças com necessidades especiais, inclusive visuais ou com 

mobilidade  reduzida.  Aprovado,  treze  votos.  12)  Autoria do vereador Cláudio José de  
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Deus: Requer ao Prefeito Municipal a instalação de uma guarita para os taxistas na Praça 

do Senai. Em discussão, o vereador Cláudio José de Deus chamou a atenção para a 

situação dos motoristas de táxi que atuavam na rodoviária, mas que perderam seu espaço 

após a realização de obras no local. Informou que os taxistas foram realocados para a 

pracinha do Senai, em frente ao Hortisul, porém, sem a infraestrutura necessária, pois não 

foram disponibilizados itens essenciais como banheiro, acesso à água e telefone, 

prejudicando tanto os profissionais quanto os usuários do serviço. Defendeu a 

reinstalação dessas estruturas para garantir melhores condições de trabalho aos taxistas e 

um atendimento mais adequado à população. O vereador Abner Henrique Santana Soares 

parabenizou o vereador Claudinho pelo pedido e justificou seu voto favorável. Ressaltou 

que a necessidade de infraestrutura é uma demanda antiga dos motoristas e que, 

recentemente, houve um incidente envolvendo um taxista e uma pessoa em situação de 

rua no local, o que reforça a necessidade de melhorias, incluindo uma guarita para 

proporcionar mais segurança aos profissionais. O vereador Anísio Clemente Filho 

informou que os taxistas também reivindicam a instalação de cobertura para proteção 

contra o sol, não apenas nesse ponto, mas em outros na cidade, onde for viável. Além 

disso, apontou a necessidade de ampliação do número de vagas no ponto do Senai, uma 

vez que atualmente há apenas quatro, enquanto seriam necessárias cinco. Parabenizou o 

vereador Claudinho, pediu para assinar conjuntamente o requerimento, incluindo as duas 

sugestões. Requerimento aprovado por treze votos. 13) Autoria do vereador Silvânio 

Aguiar Silva: Requer ao Chefe do Executivo Municipal a realização de obra para sanar o  
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problema na galeria de águas pluviais na Avenida Professor Aldo Zanini, próximo ao nº 

1531, Bairro Cristais. Aprovado, treze votos. O vereador Pedro Henrique Dornas de 

Assunção Ribeiro propôs requerimento, solicitando ao Poder Executivo que atualize a Lei 

Municipal 3.057/2023, que instituiu a gratificação extraordinária e complementar do Piso 

Nacional do Magistério para professores e supervisores da Educação Básica, enviando à 

Câmara nova legislação com atualização dos vencimentos destes servidores, para que 

nenhum deles receba menos que o Piso Nacional do Magistério, ressaltando a 

retroatividade do pagamento a partir do mês de janeiro, garantindo o direito dos 

servidores desde o início do ano de 2025. Aprovado, treze votos. O vereador Pedro 

Henrique Dornas de Assunção Ribeiro destacou uma preocupação levantada pelas 

Agentes Comunitárias de Saúde durante visitas domiciliares: o crescente número de casos 

de vulnerabilidade, maus-tratos e negligência contra idosos no município. Ressaltou a 

importância de ações efetivas e solicitou que a Câmara encaminhe o requerimento às 

secretarias municipais competentes, a fim de obter informações detalhadas sobre a 

situação. Falou que o objetivo é que esses dados possam ser discutidos dentro das 

comissões legislativas, especialmente na Comissão de Direitos Humanos, para a 

formulação de estratégias que garantam a proteção e assistência adequadas à população 

idosa. Convidou os demais parlamentares a se unirem nesse esforço, reforçando a 

necessidade de um olhar atento e de políticas públicas eficazes para enfrentar esse 

problema crescente em Nova Lima. Propôs requerimento, solicitando ao Poder Executivo 

informações  relevantes  sobre  a  situação  da população idosa, especialmente em situação  
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de vulnerabilidade, maus-tratos e negligência, no município: 1. Qual o número absoluto 

de idosos residentes em Nova Lima? Qual o número de idosos por bairro da cidade? 2. 

Quantos idosos estão acolhidos em instituições de longa permanência ou abrigos no 

município? Existe alguma pesquisa ou dado que indique necessidade de aumento dos 

leitos nessas instituições ou abrigos? 3. Existem canais de denúncia para idosos em 

situação de abandono, negligência ou maus-tratos em Nova Lima? 4. Quantos idosos em 

situação de abandono ou vulnerabilidade estão identificados atualmente no município de 

Nova Lima? 5. Quantos casos de negligência ou maus-tratos a idosos foram registrados 

ou identificados nos últimos anos? 6. Quais parcerias a cidade tem com entidades não-

governamentais ou organizações sociais que atendem idosos? 7. A rede de saúde pública 

tem identificado os idosos em situação de abandono durante atendimentos médicos ou 

visitas domiciliares? Se sim, qual o quantitativo de casos, perfil e localidade das 

incidências? 8. Identificada uma situação de vulnerabilidade da pessoa idosa, existe 

algum programa ou serviço de apoio para idosos em situação de abandono ou sem 

vínculos familiares? 9. O Centro de Referência do Idoso, recentemente inaugurado, 

atende quantas pessoas? Quais são as atividades existentes e número de vagas por 

atividade atualmente ocupadas e ociosas? 10. O município tem planos ou estudos em 

andamento para a instalação de novos abrigos de longa permanência? Em discussão, o 

vereador Álvaro Alonso Perez Morais de Azevedo apoiou a iniciativa e ressaltou que a 

Secretaria de Desenvolvimento Social possui muitas das informações solicitadas. 

Explicou   que,   quando  esteve  à  frente  da  pasta,  tentou  implementar  um  serviço  de  
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atendimento domiciliar para idosos dependentes, mas enfrentou dificuldades no processo 

de chamamento público. Informou que esse serviço deve ser iniciado em breve e destacou 

a importância da iniciativa como forma de prevenção ao acolhimento institucional, 

garantindo melhores condições de vida à população idosa. O vereador Mael reforçou a 

relevância do tema e mencionou que, em visitas às UBSs, também identificou a 

necessidade de maior atenção à questão. Informou que trabalha na elaboração de um 

projeto de lei para a criação de Instituições de Longa Permanência para Idosos, ILPI 

Municipal, e convidou os vereadores para uma reunião com o Conselho da Pessoa Idosa, 

visando aprimorar a proposta com base em dados concretos. O vereador Gliverson Júnio 

Dias Marques elogiou o requerimento e destacou sua experiência na gestão do Centro 

Municipal de Atendimento Domiciliar e do Programa Melhor em Casa. Ressaltou a 

importância do trabalho das Agentes Comunitárias de Saúde na identificação das 

demandas da população idosa. Colocou-se à disposição para contribuir com a elaboração 

de políticas públicas voltadas a esse público, especialmente por meio da Comissão de 

Saúde do Legislativo. O vereador Wesley de Jesus Silva mencionou um estudo realizado 

em 2017, pela AngloGold, que já apontava mais de dez mil idosos em situação de 

vulnerabilidade no município. Informou que pretende apresentar um projeto de lei para a 

criação de um conselho que atue na proteção dos direitos dos idosos, semelhante ao 

Conselho Tutelar, mas voltado especificamente para essa faixa etária. Sugeriu a 

construção de uma Política Municipal para o Idoso, com diretrizes claras para orientar o 

poder  público  no  desenvolvimento  de  ações eficazes. Requerimento aprovado por treze  
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votos. O vereador Abner Henrique Santana Soares propôs requerimento, solicitando ao 

Poder Executivo que intensifique a capina, a limpeza e a eliminação dos focos de água 

em toda a Banqueta do Rego Grande, mais especificamente, com uma atenção especial 

aos arredores da Escola Municipal Dona Antonieta Dias de Souza. Com a permissão do 

vereador Abner, o vereador Silvânio Aguiar Silva também assinou o requerimento. 

Requerimento aprovado por treze votos. O vereador Abner Henrique Santana Soares 

propôs outro requerimento, solicitando a instalação de um abrigo no ponto de ônibus 

localizado no ponto final da Rua Francisco Avelino de Assis, no Bairro Mina D’água. 

Aprovado, treze votos. O vereador Gliverson Júnio Dias Marques propôs requerimento, 

solicitando ao Prefeito Municipal limpeza e capina do Parquinho da Boa Vista, localizado 

próximo à Rua Santa Terezinha, nº 346. Parabenizou o Poder Executivo pela instalação 

da iluminação pública no local, no final do ano de 2024. Com a permissão do vereador 

Gliverson, o vereador Danúbio de Souza Machado assinou o requerimento. Em discussão, 

o vereador Danúbio de Souza Machado parabenizou vereador Gliverson, e informou que, 

recentemente, fez uma TAG, solicitando a limpeza desse parquinho. Relatou que também 

foram solicitações dele a manutenção e a troca dos equipamentos, que foram feitas no 

final do ano passado. Requerimento aprovado por treze votos. O vereador Gliverson Júnio 

Dias Marques propôs outro requerimento, solicitando ao Prefeito Municipal, com a 

devida urgência, a realização da limpeza urbana, incluindo o envio de uma equipe para a 

capina às margens da Rodovia MG-030, na altura do Bairro Fazenda do Benito, 

garantindo,  assim,  a segurança dos usuários naquele trecho da rodovia. Em discussão, o  
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vereador Wesley de Jesus Silva ressaltou que o trecho da via, desde um pouco abaixo do 

quebra-molas até o supermercado, está sob responsabilidade municipal. Informou que, 

após consulta ao Departamento de Estradas de Rodagem (DER), verificou que a 

construção de uma passarela no local poderia ser uma solução viável para aumentar a 

segurança dos pedestres. Relatou que o DER afirmou que, embora não possa executar a 

obra, autorizaria sua construção caso o município desenvolvesse o projeto. Requerimento 

aprovado por treze votos. O vereador Gliverson Júnio Dias Marques apresentou uma 

moção de apelo pela assistência e apoio às crianças em tratamento contra leucemia em 

Nova Lima. Propôs à Mesa essa moção de apelo, tendo cem vista a necessidade urgente 

de atenção das autoridades competentes, senhor prefeito e senhora secretária de saúde, à 

situação das jovens Pietra, Gabriela e outras crianças do município de Nova Lima que 

enfrentam o tratamento com contra a leucemia. Solicitou esforços conjuntos para garantir 

suporte adequado, incluindo acesso a medicamentos, transporte para as consultas e apoio 

às famílias, assegurando que recebam todo auxílio necessário para vencer essa batalha. 

Solicitou ainda que cópias dessa moção sejam enviadas aos órgãos competentes para que 

tomem ciência da presente solicitação e adotem as providências cabíveis. Aprovado, treze 

votos. O vereador Anísio Clemente Filho propôs requerimento, solicitando ao Poder 

Executivo que seja feita uma análise para implantação de bebedouros públicos e 

banheiros autolimpantes em pontos estratégicos e turísticos da cidade, em especial no 

Espaço Cultural Piero Garzon Henrique, local de grande circulação de pedestres, 

praticantes   de  atividades  físicas  e  realização  de  eventos  comunitários.  Em  discussão,  
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o vereador Danúbio de Souza Machado sugeriu incluir no requerimento a instalação de 

bebedores para pets. O vereador Joselino Santana Dias lembrou que no ano anterior fez 

requerimento com a mesma solicitação. Com a permissão do vereador Anísio, o vereador 

Joselino assinou o requerimento. Requerimento aprovado por treze votos. O vereador 

Wesley de Jesus Silva esclareceu que sua menção ao ex-vice-prefeito Diogo não teve 

intenção de desmerecê-lo, destacando sua humanidade e contribuição para a política na 

cidade. Explicou que seu questionamento se referia especificamente a um projeto de lei 

assinado por Diogo, que gerou grande desgaste para o poder público. Ressaltou ainda que, 

durante seu mandato, o ex-vice-prefeito foi frequentemente incumbido de assinar projetos 

desgastantes, o que acabou resultando nesse ônus. Após ler a justificativa, propôs 

requerimento ao Prefeito Municipal e ao Procurador Geral do Município, solicitando a 

adoção de medidas para a equiparação do pagamento do adicional de 1/3 de férias aos 

servidores da educação municipal, considerando as recentes mudanças na sistemática de 

pagamento. Aprovado, treze votos. O vereador Wesley de Jesus Silva propôs 

requerimento à Presidência da Casa, solicitando que a Comissão de Direitos Humanos 

faça uma reunião pública para discutir questões referentes ao desabastecimento de água 

em bairros de ocupação, como Alto do Gaia, Nova Canaã, Galo Açafrão. Explicou que, 

embora um TAC (Termo de Ajustamento de Conduta) firmado em 2017/2018 previsse o 

fornecimento de água potável pelo município à comunidade do Galo, esse compromisso 

não vem sendo cumprido. Relatou que, após um pedido à Secretaria de Obras, o secretário 

enviou  caminhões-pipa  no  sábado,  mas  o  problema  persiste, deixando moradores sem  
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água para necessidades básicas. Criticou a situação, destacando a contradição entre a 

riqueza do município e a falta de um serviço essencial. Pontuou ainda que, em reunião no 

Ministério Público Estadual, o município assumiu a regularização fundiária do Bairro 

Galo Açafrão, retirando da associação de moradores a gestão de pequenas intervenções 

financiadas pelos próprios residentes. Com isso, os moradores deixaram de pagar pelo 

fundo que antes subsidiava a compra de água, confiando na promessa da Prefeitura, que 

não tem cumprido sua parte. Reforçou a necessidade de uma reunião pública para dar voz 

aos afetados e pressionar o Poder Executivo a tomar providências efetivas. Aprovado, 

treze votos. O vereador Adilson Moraes Braga mencionou um requerimento que fez na 

semana passada sobre questões em Macacos, e disse que se esqueceu de abordar um ponto 

crucial: a segurança pública. Informou que a localidade não possui mais a base da Polícia 

Militar, o que tem resultado em um aumento de furtos e até mesmo tiroteios. Propôs 

requerimento, solicitando à Polícia Militar que intensifique sua presença na região, 

especialmente em feriados, sábados e domingos, caso não seja possível manter o 

patrulhamento diário, visando garantir mais segurança para a comunidade. Aprovado, 

treze votos. O vereador Abner Henrique Santana Soares informou que ele e o vereador 

Pedro estão construindo, conjuntamente, um projeto de lei para a concessão de bolsas de 

estudo para o ensino superior voltadas à população de baixa renda. Esclareceu que o 

objetivo é possibilitar o acesso à educação superior para aqueles que não têm condições 

de arcar com os custos de uma universidade particular nem de competir em igualdade de 

condições  por  vagas  em  universidades  públicas. Destacou que estão seguindo todas as  
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etapas necessárias para garantir a constitucionalidade do projeto, evitando vícios de 

iniciativa. Para ampliar o debate, anunciou a realização de uma roda de bate-papo no 

Plenário da Câmara, às 19 horas do dia seguinte, com a participação de alunos, 

professores e demais interessados, convidando todos a contribuírem com sugestões. O 

vereador Pedro Henrique Dornas de Assunção Ribeiro reforçou a importância da proposta 

e destacou que a iniciativa constava nas plataformas de campanha dos dois. Ressaltou a 

relevância da educação como ferramenta de mobilidade social e a necessidade de ampliar 

o alcance do projeto, contemplando tanto alunos de escolas públicas quanto estudantes de 

escolas particulares que necessitem do benefício. O vereador Wesley de Jesus Silva 

parabenizou a iniciativa e relatou sua experiência como beneficiário do ProUni, 

destacando como o programa impactou positivamente sua vida e a de sua família. 

Afirmou que a concessão de bolsas de estudo pode transformar realidades e melhorar as 

oportunidades dos jovens da cidade. O Senhor Presidente informou que não havia 

apresentação de oradores inscritos. Agradeceu a presença de todos e, sob a proteção de 

Deus, declarou encerrados os trabalhos.____________________________________ 

 


